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RESUMO 

 

A análise do tema câncer, terminalidade da vida e morte é de extrema importância à medida que 

nossa população envelhece e as taxas de diagnóstico dessa doença acompanham o aumento da 

expectativa de vida dos brasileiros. O objetivo deste artigo é discutir os dilemas bioéticos que 

surgem à medida que nossa sociedade analisa a conduta de outras nações nesta questão e a forma 

como lidam com isso. Através de uma metodologia de revisão sistemático-crítica, na literatura 

internacional padrão sobre o tema, investiga-se, neste artigo, à luz da bioética sobre o dever de 

permitir que pacientes terminais escolham como querem morrer, através das seguintes questões-

guia: é ético apressar a morte de um paciente que sofre de intenso sofrimento físico ou emocional? 

Existem alternativas, bioeticamente, aceitáveis no manejo desses pacientes? Conclui-se que os 

cuidados paliativos podem ser nossa resposta àqueles que desejam ver aprovadas medidas como 

a eutanásia e o suicídio assistido. Esta revisão pretende contribuir para esta importante discussão 

na busca de respostas com algum grau de razoabilidade, mesmo diante de uma questão tão 

complexa e sensível como o fim da vida em pessoas com câncer terminal. 

 

Palavras-chave: Bioética. Fim da Vida. Cuidados Paliativos. Câncer. 

 

ABSTRACT 

 

The analysis of the theme, terminality of life and death is extremely important as our age gets 

older and the rates of diagnosis of this disease accompany the increase in the evolution of the 

lives of Brazilians. The aim of this society is to challenge the bioethical dilemmas that come as 

our analysis of the conduct of other nations on this issue and how to deal with it. Through a 

systematic-critical review methodology, in the standard international literature on the subject, this 

article investigates, in the light of bioethics, the duty to allow terminals to choose how they want 

to die, through the following guiding questions: is it ethical to hasten the death of a patient 

suffering from intense or emotional distress? Are there bioethically acceptable alternatives in the 
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management of these patients? - that care can be answers as paliase to see our measures approved 

and assisted suicide. This review intends to contribute to this important discussion in the search 

for answers with some degree of reasonableness, even in the face of such a complex and sensitive 

issue as the end of life in people with terminal cancer.  

 

Keywords: Bioethics. End of Life. Palliative Care. Cancer. 

 

RESUMEN 

 

El análisis del cáncer, los cuidados paliativos y la muerte reviste suma importancia, dado el 

envejecimiento de nuestra población y el aumento de la esperanza de vida en Brasil, en 

consonancia con el incremento de los diagnósticos de esta enfermedad. El objetivo de este artículo 

es abordar los dilemas bioéticos que surgen al analizar las prácticas de otros países en este ámbito. 

Mediante una revisión sistemática y crítica de la literatura internacional especializada, este 

artículo investiga, desde la perspectiva de la bioética, el deber de permitir a los pacientes 

terminales elegir cómo desean morir, a través de las siguientes preguntas: ¿Es ético acelerar la 

muerte de un paciente que sufre un intenso sufrimiento físico o emocional? ¿Existen alternativas 

bioéticamente aceptables en el manejo de estos pacientes? Se concluye que los cuidados 

paliativos pueden ser una respuesta para quienes abogan por la aprobación de medidas como la 

eutanasia y el suicidio asistido. Esta revisión pretende contribuir a este importante debate en la 

búsqueda de respuestas razonables, incluso ante un tema tan complejo y delicado como el final 

de la vida en personas con cáncer terminal. 

 

Palabras clave: Bioética. Final de la vida. Cuidados paliativos. Cáncer. 
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INTRODUÇÃO 

 

"Ser terapeuta de um paciente que agoniza é nos conscientizar da singularidade de cada 

indivíduo neste oceano imenso da humanidade. É uma tomada de consciência de nossa 

finitude, de nosso limitado período de vida". Elisabeth Kübler-Ross (Sobre a Morte e 

o Morrer, p. 179). 

 

Durante muito tempo, médicos e profissionais de saúde apoiaram-se em seus próprios 

julgamentos, quando das decisões sobre as necessidades dos pacientes em final de vida; porém, 

nos últimos anos, eles têm sido confrontados com a vontade e o desejo dos pacientes (e seus 

familiares) em fazerem julgamentos independentes sobre seu próprio destino. Devido a isso, os 

temas da terminalidade da vida, eutanásia, suicídio-assistido e cuidados paliativos têm sido foco 

de intenso debate, especialmente, nos países desenvolvidos e com grandes recursos financeiros, 

para prolongar a vida. É, sobremaneira, importante, antes de tudo, que se diga que há uma enorme 
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confusão em certos ramos da medicina e das ciências humanas sobre a exata terminologia 

utilizada, quando nos referimos à eutanásia (ativa, passiva, voluntária, involuntária), suicídio-

assistido, retirada ou não instalação de equipamentos de suporte vital, sedação terminal, 

distanásia, ortotanásia e cuidados paliativos (Oliver, 2006). 

Neste trabalho, far-se-á a uma reflexão sobre a real necessidade de se recorrer à eutanásia 

ativa/suicídio assistido (ESA) em pacientes com câncer terminal, quando se tem acesso à 

cuidados paliativos (CP). 3A eutanásia ativa é definida como a aplicação, por parte de um médico, 

de drogas que irão causar a morte de um paciente competente, à pedido deste. Já o suicídio 

assistido acontece, quando um paciente competente, voluntariamente, solicita drogas, para 

cometer suicídio; e é auxiliado por um médico que as fornece (Oliver, 2006). Ambas práticas são 

reconhecidas como morte assistida pelo médico. 

A importância deste tópico reside no fato de que, em poucos anos, nossa população 

alcançará níveis de envelhecimento de países desenvolvidos, com a incidência de novos casos de 

câncer no Brasil já excedendo a casa de 600 mil novos casos/ano. Além disso, sabe-se que o 

câncer, como as demais doenças crônicas, é uma doença que acompanha o envelhecimento da 

população e que um grande número destes pacientes irão sucumbir à doença. (INCA, 2020). A 

estimativa atual, na América Latina, é de que já existem 100 milhões de pessoas acima dos 60 

anos, com mais de 1 milhão de casos/ano de câncer e 600.000 mortes/ano (Soto-Perez-de-Cellis 

et al., 2017). Estudos, também, mostram que, em 2030, 20% dos norte-americanos terão mais de 

60 anos e que até 80% destes - incluindo médicos - manifestam o desejo de morrer em casa, longe 

de hospitais e cuidados intensivos; o que enfatiza a importância de ouvir-se a sociedade, quanto 

às preferências no final de vida dos pacientes (Klhan, 2014; Pizzo; Walker, 2015;). Pesquisas, na 

Europa, mostram os mesmos resultados (Nilsson et al., 2017). Hoje, já se tem mais de 56 milhões 

de pessoas/ano requerendo cuidados paliativos e o acesso a estes é escasso em 76% daqueles que 

vivem em países de baixa/média renda (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022). 

Enfrentar os desafios e questionamentos advindos da bioética, quando nos debruçamos 

sobre o impacto do câncer e seus efeitos no fim da vida é uma tarefa complexa e, nesta trabalho, 

busca-se delinear alguns aspectos relevantes que circundam esta questão como ver-se-á, a seguir. 

Sabe-se que a moral e o comportamento ético estão relacionados a determinadas situações em 

determinado período de tempo, sendo que escolhas de comportamentos ou ações específicas não 
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podem ser feitas em termos absolutos (Hancock, R.L., 2006). Também vale, aqui, ressaltar que a 

ESA ainda não é regulamentada, juridicamente, em nosso país, sendo considerada crime de 

homicídio, não devendo ser confundida com a ortotanásia; essa bem assegurada em nossa 

Constituição, o que permite ao médico limitar ou suspender procedimentos e tratamentos que 

prolonguem a vida de um paciente terminal, respeitando-se a vontade do mesmo ou de seu 

representante legal (Castro, 2016; Lopes, et al., 2018). 

 

EUTANÁSIA E SUICÍDIO ASSISTIDO (OU MORTE MEDICAMENTE ASSISTIDA) 

 

Embora a EAS venha sendo praticada há séculos, somente nos anos 50 e 60 do século 

passado o assunto começou a ser discutido nos meios acadêmicos. Isto foi possível graças aos 

avanços no conhecimento médico e a medicalização e rotinização da morte, ou seja, o tempo e o 

modo de morrer passaram ao controle da tecnologia humana, sendo o local da morte deslocado 

das residências para os hospitais (Cholbi; Varelius, 2015). Os ditos elementos de uma "boa morte" 

no mundo ocidental tornaram-se uma utopia, ou seja, a morte livre de dor e de conflitos pessoais, 

vista como um período final de crescimento pessoal, com pleno conhecimento da iminência desta, 

sua ocorrência em casa perto dos familiares e amigos, e com respeito pela individualidade de cada 

um (Clark, 2002). A própria definição de uma boa morte acaba por variar, quando se interroga 

pacientes, médicos ou familiares e conforme se dá maior peso à autonomia, beneficência e não-

maleficência (Nilstun, 2000; Meier, 2016). 

O contexto sócio-cultural, também, acaba influenciando o modo como a morte é vista e 

manejada. Países latinos ou de forte influência católica rejeitam, fortemente, a ESA; mas aceitam 

a ampla sedação do paciente terminal, muitas vezes exercida de forma distorcida, fora dos padrões 

aceitos pela medicina paliativista; por vezes, constituindo-se em verdadeira eutanásia ativa, isto 

é, quando o processo de sedação é realizado, muitas vezes, não por sintomas de dor e sofrimento 

físico; mas por stress psicológico e negação do diagnóstico. Desse modo, nestas sociedades, a 

não-maleficência e a justiça se sobrepõem à autonomia do paciente. Já nos países de influência 

protestante, os princípios de autonomia e beneficência são priorizados e a justiça tem somente 

papel compensatório (Olarte; Guillén, 2001). 

Atualmente, a ESA é aceita e regulamentada em vários países e em alguns estados norte-

americanos; mas vem sendo, gradativamente, discutida e aprovada em vários outros, 

principalmente envolvendo pacientes com câncer. Após a legalização destes procedimentos, suas 
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frequências acabam por aumentar; porém os dados não indicam uma aceleração abusiva dos 

mesmos (Emanuel et al., 2016; Montagna, et al., 2022). Quanto à sua aceitação pelo público, esta 

gira ao redor de 60-70% dos norte-americanos, sendo que entre os ingleses mais de 93% são 

favoráveis ao suicídio assistido e 78% à eutanásia quando em pacientes terminais). Entre médicos, 

uma pesquisa, na Inglaterra, mostra que 31% destes apoiam o suicídio assistido. Na Holanda, 

90% apoiam. (Davis, 2019). Outro dado a ser destacado é que pesquisas com médicos retratam 

que um significativo percentual admite utilizar procedimentos, para acelerar a morte de pacientes 

terminais (Chambaere, 2010; Verkissen, et al., 2018; Allan, A.; Allan, M.M., 2019). Por outro 

lado, mesmo em países onde a ESA é regulamentada, a utilização de cuidados paliativos por estes 

pacientes não é algo contraditório; e boa parte dos médicos destes recorrem a eles (Dierickcx, 

2018). 

Nos países em que a ESA é praticada, o desejo dos pacientes terminais em ter sua morte 

apressada, muitas vezes, é devido às razões psicológicas e existenciais e não a sintomas físicos, 

o que serve de sinal de alerta já que populações vulneráveis e sem a correta avaliação psiquiátrica 

encontram-se sob risco de uma indicação equivocada destes procedimentos (Emanuel, 2000; Van 

der Lee et al., 2005; Hudson et al., 2006; VAN Norman, 2014; Guell, 2015). Baixo nível de 

suporte social e familiar, ansiedade, medo da perda de controle, medo de "tornar-se um peso para 

a família" e "cansaço de viver" são os motivos mais citados, para recorrer à ESA (Kelly, 2003; 

Rurup, 2005). Como, talvez, se pudesse imaginar, a dor não é o fator mais importante para o 

desejo dos pacientes em apressar sua morte (Gordijn, B., 2000). Desta forma, intervenções 

psicoterapêuticas bem como o adequado cuidado clínico poderiam modificar o desejo de ter a 

morte apressada (Suarez-Almazor, M.E., 2002; Chochinov, 2005). Pacientes que nesta hora tão 

difícil encontram significado em suas vidas e confiam nos seus médicos acabam encontrando 

meios de manejar seu sofrimento e, muitas vezes, opõem-se à eutanásia (Karlsson, 2012). 

Desnecessário comentar que estes sintomas psíquicos não caracterizam indicações de ESA nos 

países que realizam estes procedimentos. Além disso, pesquisas com o público em geral mostram 

resultados favoráveis à ESA sempre em situações hipotéticas e não quando do enfrentamento da 

morte eminente em situações reais (Eliott, 2008). 

Por fim, outro ponto importante com relação a ESA é nossa percepção quanto ao real 

objetivo da medicina (Miziara, 2021). Desde o juramento hipocrático, os médicos estão 

acostumados a considerar a proibição de provocar a morte de um paciente, mesmo que baseada 

na beneficência, para o alívio de sofrimento extremo. A atividade médica é sustentada em salvar 
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vidas, não em tomá-las, matá-las, ou aviltá-las. Se os médicos aceitarem a ESA, poderão se 

transformar em meros provedores de serviço guiados somente pelo desejo dos pacientes, do 

Estado ou de terceiros (Campbell, 2019). Estarão apoiando e justificando o desejo de poucos que 

solicitam estes procedimentos e se sobrepondo a tantos outros que desejam lutar por suas vidas e 

ser apoiados, neste momento decisivo (Yang, 2016). De que forma, então, poder-se-á confiar em 

médicos que não se dispõem a estar do nosso lado nos momentos finais da vida? A aceitação da 

ESA acabará, segundo alguns bioeticistas, por erodir a imagem dos profissionais da saúde, 

acarretando a perda da confiança por parte da população (Coughennower, 2002; Gaylin, 1988). 

Então, nestas situações-limite existem somente duas alternativas: tentar prevenir a ESA 

pela aplicação de adequados cuidados paliativos ou conduzi-la, arriscando pôr fim à vida de um 

paciente que, talvez, não desejasse o procedimento, se tivesse tido um adequado tratamento de 

seus sintomas físicos ou existenciais (Gordijn, 2000). Os cuidados paliativos, hoje, podem ser o 

mais poderoso argumento contra a ESA, já que os sintomas físicos e psicológicos que afligem os 

pacientes terminais podem ser manejados, adequadamente, sem os riscos e dilemas éticos 

acarretados pela ESA (Mccormack, 1998). O que nos parece é que, atualmente, a morte está 

substituindo os cuidados e a autonomia e substituindo a solidariedade devido à dificuldade por 

parte dos médicos de lidar com conflitos psicológicos e espirituais, ao administrar o processo de 

morrer (Soodalter, 2017; Beuselinck, 2018). Além disso, como as principais razões para 

solicitação de ESA por parte dos pacientes são a perda da autonomia, a falta de vontade em 

participar de atividades prazerosas e a perda de controle sobre as funções corporais, estudos 

mostram que ao entender todas as opções de escolha para o final de vida, os pacientes têm menor 

probabilidade em optar por estas condutas (Lynn, 2011). 

 

CUIDADOS PALIATIVOS 

 

A OMS (Organização Mundial de Saúde) define cuidados paliativos como uma conduta 

que melhora a qualidade de vida dos pacientes e suas famílias, lidando com problemas associados 

com doenças que ameaçam suas vidas, através da prevenção e alívio do sofrimento por meio da 

precoce identificação, de impecável avaliação e do tratamento da dor e de outros problemas, 

físicos, psicossociais e espirituais (HWO, 2022) Tem sido, amplamente, demonstrado que os 

cuidados paliativos combinados com as terapias do câncer em pacientes com doença avançada 

podem melhorar a qualidade e até mesmo o tempo de vida dos mesmos (Pizzo; Walker, 2015). 
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Desde o diagnóstico de uma doença que ameaça nossa vida - como o câncer -, a proximidade da 

morte vem acompanhada de sofrimento. 

Os cuidados paliativos oferecem a possibilidade de, além de se suspender tratamentos 

fúteis, iniciar-se uma assistência plena por parte de uma equipe multidisciplinar, para se combater 

os sintomas físicos e emocionais que acompanharão o paciente até seus momentos finais 

(Arantes, 2016). Seu objetivo não é prolongar ou adiar a morte, mas prover alívio da dor e de 

outros sintomas físicos e psíquicos, para que o paciente possa viver o mais ativamente possível, 

dando suporte à família e aos cuidadores, mesmo após a morte do paciente; pois a morte do 

paciente não deve significar de modo algum o fim da relação médico-paciente. 

A medicina paliativa teve seu início pelas mãos da Dra. Cicely Saunders, fundadora do 

St. Christopher Hospice, em Londres, em 1967. Desenvolvendo-se a partir daí como oposição à 

medicina moderna altamente tecnológica e que sempre acaba por priorizar a cura, tirando o foco 

da busca incessante pela cura e focando na dignidade humana, além de enfatizar a solidariedade 

entre os profissionais da saúde e o paciente (Pessini, 2004). A morte, na perspectiva da medicina 

paliativa, não é encarada como uma derrota; mas como um processo natural que deve ser 

enfrentado com cuidado e respeito pelo paciente. Idealmente, os cuidados paliativos devem ser 

instituídos no tempo do diagnóstico da doença e mantidos, concomitantemente, com aqueles 

dirigidos à cura (Kelley, 2015; Erdek, 2015). Podem ser realizados de modo satisfatório tanto em 

instituições de saúde como na casa do paciente, junto de seus familiares. Importante, aqui, frisar 

a incongruência nas pesquisas de opinião acerca do modo como se gostaria de morrer e o modo 

como, verdadeiramente, está-se a morrer, sem o adequado manejo em fases terminais de doenças 

crônicas como o câncer. Mesmo assim, os programas de cuidados paliativos encontram-se em 

crescimento nos países de Primeiros Mundo, o que infelizmente não acontece em nosso país 

devido às conhecidas e precárias condições do nosso sistema de saúde (Soto-Perez-de-Celis, 

2017; Alcântara, 2020). 

Segundo Chaves (2011), existem cinco princípios éticos a serem seguidos na medicina 

paliativa: princípio da veracidade (proteção daqueles que não podem exercer sua autonomia), 

princípio da proporcionalidade (medidas terapêuticas proporcionais entre meios empregados e 

resultado previsto), princípio do duplo efeito, princípio da prevenção de complicações e princípio 

do não abandono (jamais abandonar o paciente que não deseja determinado tratamento). Aqui, 

vale a pena se deter um pouco no princípio do duplo-efeito originado na Summa Theologiae de 

São Tomás de Aquino (1225-1274). 
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De acordo com os ensinamentos do Doctor Angelicus, é permitido agir mesmo prevendo 

um resultado, moralmente, não permitido (por exemplo, a morte de um paciente) se o resultado 

não é intencional e um resultado suficientemente bom é a nossa real intenção. Segundo essa 

doutrina, a ESA não deveria ser autorizada, pois sua intenção é a morte, diferentemente da 

retirada de suporte vital ou sedação terminal, na qual o objetivo é evitar futilidade ou aliviar 

sintomas de sofrimento extremo. Já outros defendem que a aplicação da doutrina não é apropriada 

nesta situação, pois os cuidados paliativos não preenchem os requisitos necessários para invocá-

la (Faris, 2021). 

A sedação do paciente terminal, também, deve seguir determinados guidelines já, 

amplamente, conhecidos; resultando no alívio dos sintomas, e em conforto e segurança deste, 

pela utilização gradativa de drogas que produzem sedação e, por fim, perda de consciência 

(Covan, 2002; Maganto, V.V., 2005; Juth, 2010; Blinderman, 2015; Chessa, 2019; Crawfor, 

2021). Deve somente ser utilizada para o manejo de sintomas insuportáveis e refratários em 

pacientes cuja morte é iminente e quando, corretamente, instituída não resulta em impacto 

negativo na sobrevida do doente terminal (Pitre, 2009; Maltoni, 2014). 

De qualquer forma, a equipe de cuidados paliativos não se atém somente ao uso de 

sedativos - sua atividade sendo muito mais ampla, abrangendo toda a sintomatologia do paciente, 

cuidando de aliviar a dor, a ansiedade, a depressão, a dispnéia, a fadiga, tudo de forma integrada 

com os familiares (Henson, 2020). O extremo stress vivenciado por estes pacientes é, certamente, 

compreensível; mas seu antídoto deve ser a educação, o suporte e o afeto, valendo-se de medidas 

clínicas bem planejadas e embasadas em estudos clínicos, sempre respeitando a vida humana e 

evitando medidas, ostensivamente, práticas e passionais (Erdek, 2015; O'rourke, 2017). Sua 

integração ao manejo do paciente oncológico terminal mostra amplos benefícios, desde a melhora 

da qualidade de vida com reduzidos níveis de depressão e até mesmo a redução de custos de 

atendimento e de internações (Smith, 2012; Triplett, 2017; Dalal, 2017). 

 

DILEMAS ÉTICOS 

 

A eutanásia/suicídio assistido, ao lado do aborto, da fertilização in vitro e do abuso imoral 

em pesquisas compõem os tópicos centrais da bioética contemporânea. Milhares de artigos, livros 

e debates têm se debruçado nas questões éticas que surgem quando nos deparamos com estas 

situações. Devido ao tema ESA ser bastante controverso e emotivo, o debate acaba sendo intenso, 
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mas com pouca inovação argumentativa, parecendo mais uma guerra de trincheiras na qual os 

soldados atiram contra o inimigo, sem avançar em seu território. Até mesmo a eutanásia "passiva" 

- ao não indicar tratamento invasivo no paciente terminal -, apesar de permitida, é controversa 

por depender da definição de eutanásia adotada (Brassington, 2020). Desta forma, parece bem 

claro que este debate, do ponto de vista prático, encontra-se estagnado. 

Antes de mais nada, é importante dizer que não se pode somente considerar as preferências 

da população quanto à ESA ou cuidados paliativos no doente terminal. Tem-se sempre que levar 

em conta a autonomia dos pacientes e a opinião dos familiares e dos profissionais da saúde, o que 

dificulta, ainda mais, a tomada de decisão e a normatização destas decisões (Nilstun, 2000). 

Cholbi e Varelius (2015) identificam quatro ameaças centrais ao debate relativo à ESA. 

São eles: normas que regulam o comportamento de profissionais médicos e a compatibilidade 

destas com a ESA; o tipo de envolvimento daqueles envolvidos na condução da morte de outras 

pessoa (distinção entre matar e deixar morrer e a doutrina do duplo efeito em sedação terminal); 

o respeito à autonomia e beneficência na aceitação moral e legal da ESA e, por último, as 

consequências previstas da legalização destes procedimentos. Esta última ameaça refere-se a bem 

conhecida "slippery slope", ou seja, os efeitos gerais na população de aprovação destes 

procedimentos com ameaça de extensão do mesmo além das indicações previstas, com risco 

adicional de não adesão dos pacientes aos cuidados paliativos (Herx, 2015). Segundo pesquisas, 

até este momento, esta última situação não tem ocorrido nos países onde a ESA é aprovada 

(Singer, 1994; Cholbi, 2015). 

O debate ético entre os apoiadores e aqueles contrários à ESA é, forte e obviamente, 

influenciado pelos quatro princípios de Beauchamp e Childress (2019). Aqueles que apoiam estes 

procedimentos apelam para os princípios da autonomia e beneficência, ou seja, os pacientes 

competentes têm o direito de determinar seu modo de morrer e os médicos devem agir, 

exclusivamente, em benefício dos pacientes. Singer (1994) apela para a misericórdia, falando em 

"vida miserável", porém os critérios para sua caracterização são indefinidos e corre-se o risco de 

se aceitar a "fadiga da vida" como um fator determinante para ESA, apesar de alguns autores 

aceitarem essa indicação em casos excepcionais (Morita, 2004; Cholbi, 2015). 

Os opositores, por outro lado, dizem que estes princípios são por demais abstratos e pouco 

numerosos para, adequadamente, lidar-se com as complexidades das situações individuais, e para 

que se possa definir uma conduta, além de citarem o valor intrínseco da vida humana, a qual 

jamais deveria ser encurtada (Cholbi, 2015). Pellegrino (2001), por sua vez, reafirma a 
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importância da filosofia de Aristóteles, dizendo que a principal função da medicina é servir ao 

bem do paciente, respeitando sua autonomia; porém essa sempre subordinada ao bem espiritual, 

com a assistência à morte sendo contrária à integridade da medicina. 

Tentativas têm sido feitas, para se encontrar um denominador comum entre as partes que 

possa satisfazê-los e, adequadamente, fornecer parâmetros que sirvam no manejo clínico destes 

pacientes. A conduta mais aceita e praticada, atualmente, é a sedação terminal, na qual tem-se a 

decisão de utilizar sedativos em doses adequadas ao período em que os mesmos se encontram, 

para aliviar seus sintomas, os quais não podem mais ser manejados, devendo-se eliminar sua 

percepção (Delden, 2007). Desta forma, esta conduta seria, eticamente, superior à ESA; pois 

apesar de não restaurar a autonomia e dignidade do paciente terminal, pode pôr fim ao sofrimento 

resultante da perda das mesmas autonomia e dignidade (Tsu, 2011). 

Esta decisão, muitas vezes, é acompanhada pela suspensão da alimentação e hidratação 

do doente em comum acordo com os familiares, o que resulta na sua morte, geralmente, em 

poucos dias; porém já comprovadamente sem aceleração deste processo (Maltoni, 2009; Park, 

2021). Como isso se aproxima bastante da eutanásia ativa, apesar de apoiada na doutrina do duplo 

efeito, muitos opositores não a aceitam. Além disso, a maneira como a ESA e a sedação terminal 

tratam sintomas é bastante semelhante: tiram a consciência do paciente (Raus, 2011). Como 

contraponto a estes, do ponto de vista ético, é importante salientar que mesmo que a intenção seja 

que o paciente não recobre a consciência (uma decisão que pode mesmo ser revertida), isto não 

significa que a intenção seja a morte, mesmo que se deseje que esta ocorra de maneira rápida, já 

que desejo não é intenção (Mastersvedt, 2009). 

Outras ideias recentes parecem bastante promissoras. Há, por exemplo, uma proposta de 

dar ênfase a uma nova especialidade médica: a tanatologia. Estes profissionais seriam treinados 

e autorizados a utilizar a ESA em determinadas situações, sempre cientes que, posteriormente, 

suas ações seriam examinadas e sujeitas a sanções, se consideradas fora dos guidelines, podendo 

ser consideradas uma ação criminosa. Desta forma, o estado não estaria autorizando a ESA, mas 

determinando que certas ações extremas poderiam ser aceitas (Huxtable, 2015). Também, pode-

se destacar a terapia da dignidade, na qual a intervenção terapêutica visa a combater, 

especialmente, os sintomas psicológicos e existenciais destes doentes, os quais são responsáveis 

por grande sofrimento nas fases finais da vida e, como já dissemos, responsáveis por grande parte 

das solicitações de ESA (Chochinov, 2005). 

Já outros acreditam que os pacientes devem sempre decidir pelo seu próprio destino, 
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conforme suas preferências. Se desejam ter sua consciência reduzida até o momento da morte, a 

sedação gradativa e, por fim a sedação terminal, seria a opção. Se desejam permanecer sempre 

conscientes, podendo a qualquer momento decidirem seu caminho final; então a ESA seria a 

opção. Simples assim! (Lossignol, 2015). De qualquer forma, bioetica e legalmente, acaba-se no 

mesmo impasse. 

 

CONCLUSÃO 

 

Viu-se que nas últimas décadas houve grande progresso no manejo do paciente terminal, 

devido ao surgimento e desenvolvimento dos cuidados paliativos. Estes permitem, 

verdadeiramente, tratar e dar suporte ao paciente no "processo de morte" que tem início, em 

doenças crônicas como o câncer, muito antes do período que chamamos de "fase terminal". Eles 

permitem maximizar a qualidade de vida neste período tão difícil, facilitando o tratamento 

dirigido à doença e dando oportunidade ao paciente de enfrentar seus medos e dificuldades, 

manejar problemas familiares que, muitas vezes, iniciaram-se muito tempo antes de um 

diagnóstico, oportunizando que afetos ocultos, muitas vezes, reprimidos, possam vir à tona, 

dando um sentido real à vida -  tanto do paciente, quanto de seus amigos e familiares. Ao contrário 

da eutanásia e do suicídio assistido, este tratamento não oferece uma saída rápida e sem sentido 

desta vida, longe do contexto familiar; mas uma finalização digna, racional e com qualidade. 

Quando o paciente é, adequadamente, manejado e apoiado, e seus temores antecipados de 

sofrimentos irreais são dissipados, além de seus sintomas físicos e psíquicos serem tratados, 

poucos irão sentir-se inclinados a solicitar medidas que apressem sua morte, as quais nos parecem 

mais uma solução "rápida e prática" do que, realmente, um manejo correto que, acima de tudo, 

valorize a vida daquele ser humano único. Porém, para que isso ocorra em nosso país, deve-se, 

antes de tudo, incentivar a educação médica para ter uma maior sensibilidade, experiência para 

com cuidados paliativos já na etapa de formação dos profissionais de saúde, visando ao 

planejamento de final de vida para os pacientes de forma adequada, individualizada, 

multidisciplinar e integrada com a família. Isto, realmente, é tratar a morte dignamente. 
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